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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P2, nos locais apropriados, 
pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não esteja escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• Neste Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos 

textos definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de sua peça prática, utilize apenas o 

nome Procurador do Município. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à 
identificação do candidato em local indevido. 

• Em cada questão discursiva, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 7,50 pontos e ao domínio do conteúdo serão 

atribuídos até 17,50 pontos, dos quais até 0,88 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e 

indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Na peça prática, esses valores 

corresponderão a 15,00 pontos, 35,00 pontos e 1,75 ponto, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA P2 -- 
 

QUESTÃO 1  
 

O tribunal de justiça de determinado estado da Federação julgou procedente pedido formulado em 
ação direta de inconstitucionalidade (ADI) para declarar inconstitucional determinada lei oriunda do 
município X. Inconformado com a decisão, o prefeito municipal, legitimado pela Constituição estadual 
para propor ADI no tribunal de justiça, interpôs recurso extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal (STF) para impugnar a decisão proferida na referida ADI, tendo sido a peça recursal assinada 
apenas pelo procurador-geral do município X.

 

 
Considerando a situação hipotética apresentada e o entendimento jurisprudencial do STF, atenda ao que se pede a seguir. 

 

1 Indique, com a devida fundamentação, o requisito para a interposição de recurso extraordinário pelo município X contra a 

decisão de mérito proferida em ADI julgada pelo tribunal de justiça; [valor: 8,00 pontos] 

2 Discorra, de forma fundamentada, acerca da legitimidade recursal do procurador-geral do município X em relação à ADI 

julgada pelo tribunal de justiça. [valor: 8,65 pontos] 
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QUESTÃO 2  
 

Determinado município promoveu em julho de 2022, durante a vigência da Lei n.º 14.230/2021, 
que alterou a Lei n.º 8.429/1992, ação por improbidade administrativa, com base na Lei n.º 8.429/1992, 
contra o ex-prefeito, por atos a ele atribuídos, praticados na gestão que havia se encerrado em 2020. 

A ação baseou-se em atos omissivos do ex-prefeito decorrentes de culpa grave, os quais haviam 
levado o erário municipal a sofrer danos de R$ 200 mil. O processo ainda não foi transitado em julgado. 

Em sua defesa, o réu alegou que o município não teria legitimidade ativa para promover a ação, 
sob o argumento de que apenas o Ministério Público poderia fazê-lo, e que ele não poderia ser condenado 
por suposto ato de improbidade derivado de culpa grave, ainda que o ato tivesse precedido a entrada em 
vigor da Lei n.º 14.230/2021.

 

 

Tendo como referência a situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, de acordo com o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal acerca da matéria, aos questionamentos que se seguem. 

 

1 Na vigência da Lei n.º 14.230/2021, o município tem legitimidade para promover ação por improbidade administrativa? 

[valor: 6,65 pontos] 

2 Atos culposos praticados antes da vigência da Lei n.º 14.230/2021 podem gerar condenação por improbidade administrativa, 

após a entrada em vigor dessa lei? [valor: 10,00 pontos] 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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PEÇA PRÁTICA  
 

O município Alfa foi assolado por intensas chuvas, que provocaram o desabamento de diversas 

casas e a morte de, pelo menos, 12 pessoas. Em decorrência da catástrofe, cerca de 100 famílias estão 

desabrigadas, vivendo em alojamentos improvisados montados dentro de três escolas municipais. 

Em razão desse desastre climático, o governo federal anunciou um repasse de R$ 100 milhões para 

vários municípios da região afetada, dos quais cerca de R$ 12 milhões foram destinados ao município 

Alfa, com o objetivo de possibilitar a reconstrução de moradias e a realização de obras de contenção de 

encostas. 

Assim que o valor do crédito federal foi empenhado, a Receita Federal do Brasil (RFB) solicitou ao 

Ministério da Fazenda, com base no art. 185-A do Código Tributário Nacional (CTN), que a transferência 

feita ao município Alfa fosse bloqueada. Alegou o fisco federal que a câmara municipal de Alfa devia cerca 

de R$ 5 milhões em contribuições previdenciárias destinadas ao INSS, que haviam sido retidas, mas não 

repassadas aos cofres federais. Informou a RFB que esse valor já se encontrava devidamente inscrito em 

dívida ativa. 

Tendo acatado o argumento da RFB, o ministro da Fazenda emitiu um despacho no qual 

determinou que o valor em questão somente poderia ser levantado após o município Alfa regularizar a 

sua situação fiscal. Nesse contexto, o dispositivo final do referido despacho condicionou o levantamento 

da verba em tela à apresentação da respectiva certidão negativa de débitos federais, conforme previsto 

no art. 205 do CTN. 

No dia seguinte à publicação do ato em questão no Diário Oficial da União (DOU), o prefeito do 
município Alfa dirigiu-se à procuradoria municipal para saber se seria possível adotar alguma medida 
judicial urgente para suspender o despacho ministerial supracitado e garantir a liberação das verbas 
federais. Argumentou o prefeito que as famílias estavam em situação precária e sua permanência nas 
escolas municipais inviabilizaria a retomada do calendário escolar, já bastante prejudicado pela pandemia 
de covid-19. Além disso, alegou que, sem a realização de obras urgentes de contenção, haveria o risco 
de novos desabamentos. Mencionou o prefeito, por fim, a situação fiscal delicada do município diante da 
queda da arrecadação, o qual não dispunha de dinheiro em caixa para pagar o crédito tributário em 
discussão, tampouco de condições de oferecer qualquer tipo de garantia para tal crédito. 

 

 

Considerando a situação hipotética precedente, redija, na qualidade de procurador do município Alfa, a peça judicial cabível para dar 

solução ao caso. Analise toda a matéria pertinente, de mérito e de direito, com a devida fundamentação legal e jurisprudencial, não 
crie fatos novos e subscreva a peça tão somente com a expressão Procurador Municipal. 
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